
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.440 - MG (2011/0283291-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KAPARAÓ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO ASDRUBAL NETO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.230.957-RS. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do 
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, DJe 
18-3-2014, fixou o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre as 
quantias pagas a título de terço constitucional de férias, auxílio-doença (primeiros quinze 
dias) e aviso prévio indenizado.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. Precedentes: EREsp 603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.440 - MG (2011/0283291-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KAPARAÓ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO ASDRUBAL NETO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão monocrática assim ementada (fl. 534):

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO E AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, a agravante pugna pelo reconhecimento da incidência da contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e auxílio alimentação, sob 

pena de ofensa aos artigos 22 e 28 da Lei 8.212/91; bem como o art. 214 do Decreto 3.048/99.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.440 - MG (2011/0283291-9)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.230.957-RS. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do 
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, DJe 
18-3-2014, fixou o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre as 
quantias pagas a título de terço constitucional de férias, auxílio-doença (primeiros quinze 
dias) e aviso prévio indenizado.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. Precedentes: EREsp 603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia quanto à incidência ou não da contribuição previdenciária sobre as 

verbas recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa não está inscrita no 

Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.

Conforme registrado pela decisão ora agravada, a jurisprudência desta Corte pacificou-se 

no sentido de que o auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição 

previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa 

de Alimentação do Trabalhador – PAT.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
1. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria 
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alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho.
2. Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado 
em conta-corrente, como na hipótese dos autos, em caráter habitual e remuneratório, 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.
3. Embargos de divergência conhecidos e improvidos (EREsp 603.509/CE, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 8/11/2004).

Cabe salientar que as duas Turmas que compõem a Primeira Seção vêm acompanhando 

esse entendimento, conforme se depreende dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
BASE DE CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE. PAGAMENTO EM 
PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, não incide contribuição 
previdenciária sobre a verba paga a título de participação nos lucros e resultados das 
empresas, desde que realizadas na forma da lei (art. 28, § 9º, alínea "j", da Lei n. 
8.212/91, à luz do art. 7º, XI, da CR/88). Precedentes.
2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório dos autos para 
confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte de origem. É caso, pois, de 
invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte.
3. O STJ também pacificou seu entendimento em relação ao auxílio-alimentação, 
que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da referida exação. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/9/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. ALIMENTAÇÃO IN 
NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O pagamento do auxílio-alimentação in natura, ou seja, quando a alimentação é 
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por 
não possuir natureza salarial, razão pela qual não integra as  contribuições para o 
FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p. 367; REsp 
659.859/MG, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171.
2. Ad argumentandum tantum, esta Corte adota o posicionamento no sentido de que 
a referida contribuição, in casu, não incide, esteja, ou não, o empregador, inscrito no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010).

Quanto à discussão sobre a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 
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pagos a título de aviso prévio indenizado, foi consolidada orientação, por esta Corte, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o 

regime do artigo 543-C do CPC, DJe 18-3-2014, cuja ementa se transcreve a seguir: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM 
O AUXÍLIO-DOENÇA.
1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
[...]

2.2 Aviso prévio indenizado.
A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as 
importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 
prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de 
contribuição previdenciária.
A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo 
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá 
comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso 
prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no 
seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente 
da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano 
causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com 
a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada 
pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter 
remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas 
sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período 
que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, n em fica à 
disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é 
irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal 
verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.2.2011).
A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, 
destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro 
Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.
[...]
3. Conclusão.Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias 
gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
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Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ (REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014).

No mais, como as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer qualquer consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0283291-9 AREsp 90.440 / MG

Números Origem:  200101990331980  293273920014019199  313000025236  313000103926

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KAPARAÓ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : GILBERTO ASDRUBAL NETO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KAPARAÓ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : GILBERTO ASDRUBAL NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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